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			Dedico este trabalho a Miguel Garcia Barbi, meu maior orgulho! 

		


		
			Um profissional preocupado com a memória, mas capaz de saber que ela às vezes nos coloca diante de armadilhas. Um historiador apto a lidar com uma gama variada de fontes na composição de uma narrativa historiográfica, que lida com a memória sem se deixar enredar por ela. Esta é uma boa definição de Rafael Barbi e, por extensão, do livro que ele escreveu e que o leitor tem agora em suas mãos.

			O livro deriva de sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-Graduação em História da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo. O percurso intelectual e profissional de Rafael deixa claro que as universidades públicas são os lugares de formação de excelência em um país como o Brasil. Nelas, e apenas nelas, dá-se o encontro entre a dedicação exclusiva dos docentes ao ensino, à pesquisa e à extensão universitária e da dedicação dos estudantes à sua própria formação e devolução à sociedade dos benefícios ali construídos.

			Em quase todas as cidades do Brasil viveram memorialistas, narradores tradicionais de histórias que, via de regra, endossam uma visão adocicada sobre o passado e as elites locais. Em geral, são homens brancos, por vezes vinculados à fé religiosa e à política, e seus textos costumam deixar de lado ou folclorizar a ação dos sujeitos históricos menos favorecidos. O influente historiador britânico E. P. Thompson deu boas lições para se fazer uso de textos como esses, que expressam preconceitos e abismos de classe em suas narrativas, mas que não devem ser descartados em uma escrita da História elaborada por historiadores de ofício. Rafael aprendeu bem a lição: partindo de textos memorialísticos, soube utilizá-los e contornar seus problemas valendo-se do método do historiador social. Esse método remete à dívida que os historiadores têm para com as gentes comuns do passado, cujas vozes foram invisibilizadas em nome de um elogio do progresso, da linearidade triunfante da narrativa dos vencedores e do ocultamento das lutas travadas em diferentes cenários, incluindo o cotidiano.

			Aqui, o leitor encontrará escravos e libertos organizando suas próprias vidas como lhes foi possível fazer diante das condições que se apresentavam. Reunidos em torno de uma entidade religiosa – a Irmandade de São Benedito de Itu – homens e mulheres pretos fizeram festas, expressaram sua devoção e adesão sincera ao cristianismo, deixaram frestas que permitem vislumbrar a presença de tradições africanas e enfrentaram a luta desgastante pela liberdade. Enfim, negociaram e se acomodaram à vida de uma importante localidade da então província de São Paulo no século XIX, enquanto a vida se transformava na sociedade que procurou construir para si uma memória de progresso e de fim gradual do cativeiro sem as máculas da escravidão e do racismo.

			Leitores mais atentos poderiam indagar: porque, sendo maioria, os escravos não superaram sua condição de forma coletiva, organizando-se e pondo fim ao cativeiro de uma vez? Bem, os sujeitos que viveram o passado não seguem o roteiro que nós, pessoas do futuro, construímos para eles. Homens e mulheres do passado tinham seus próprios anseios e limitações, e fizeram o que lhes foi possível fazer. Esse é um dos sentidos de ser historiador: compreender as ações humanas em seu contexto. Uma forma diferente de pensar sobre o passado não nos livra do julgamento do futuro. As gerações que estão por vir apontarão o dedo para o nosso tempo e perguntarão: como vocês, em pleno século XXI, deixaram vicejar a fome, a pandemia, o racismo descarado, a falta de cuidado com o outro, a entrega do poder político a uma quadrilha – em poucas palavras, como permitiram o ressurgimento do autoritarismo que beira o fascismo? Os historiadores enxergar a dinâmica do tempo dessa forma e sofrem com isso, mas seria oportuno que toda a sociedade enxergasse a si mesma no espelho e que pudesse refletir e aprender algo com a organização dos irmãos de São Benedito de Itu. Os trabalhadores escravizados, nossos antepassados, tem algumas lições a nos ensinar. Resta-nos querer aprender.

			Jaime Rodrigues, junho de 2020, mês III do isolamento social

			e mês XVIII da irresponsabilidade estatal.

		


		
			
Apresentação 


			Monsenhor Luiz Castanho de Almeida, usando o pseudônimo Aluísio de Almeida, escreveu uma produção consistente e diversificada sobre a história de Sorocaba, as tradições populares, o folclore da região e de São Paulo. Boa parcela dessa produção dedica-se às tradições católicas. Em uma de suas obras, encontramos o seguinte fragmento: 

			“Uma irmandade é um grupo fechado para honrar o Nosso Senhor e aos santos e até mesmo rezar pelas almas, cada uma com os seus estatutos próprios, chamados compromissos, quase sempre aprovados pelo Rei por causa dos efeitos civis (direitos de propriedade, por exemplo). Tinham as suas opas, os seus tocheiros e outras alfaias, altares ou capelas próprias, a imagem, as tumbas separadas dentro das igrejas ou jazigos externos, os direitos a sufrágios, certas obrigações1” 

			Este trecho traz uma definição tradicional sobre o que é a irmandade e quais eram suas funções dentro da Igreja. Por ele, podemos observar as irmandades como associações que tinham como objetivo principal a devoção a um santo ou às diversas invocações atribuídas a Cristo e Maria, sendo as outras informações colocadas de forma secundária, como a questão das obrigações da irmandade para com seus irmãos. 

			Mas a atuação dessas associações religiosas extrapolou a esfera religiosa, atuando desde os tempos coloniais em diversos aspectos da vida cotidiana. Analisando a partir da Colônia, as irmandades tiveram importância para a expansão do domínio português. Portugal foi um dos reinos que firmou o Padroado com a Santa Sé; porém, o reino português tinha problemas a enfrentar. Um dos principais eram os seus vastos territórios coloniais, o que ocasionou contratempos na exploração, domínio e colonização do território. Adicionemos a esses problemas a questão da evangelização: também era obrigação da monarquia lusa garantir o culto e a propagação da fé e dos ensinamentos das leis e dogmas da Igreja católica. 

			Caio César Boschi apresenta um panorama desses problemas nas Minas Gerais. Aquela região despertou especial interesse da Coroa portuguesa a partir da descoberta do ouro. Essa descoberta forçou a coroa a se movimentar para exercer o controle sobre a produção do precioso metal. Porém, era grande a falta de mecanismos de controle. 

			O autor analisa as ações das irmandades como ferramenta do Estado para suprir sua ausência em determinadas áreas. O primeiro exemplo vem desde a metrópole, por meio das Misericórdias, pois o Estado não resolveu os problemas assistenciais em seus domínios. Logo, foi preciso eleger alguma instituição para resolver parte desses problemas e que realizasse serviços que o Estado não oferecia, como o auxílio aos doentes e órfãos. Este caráter de assistência também caracterizava a atuação das irmandades religiosas para com seus irmãos. 

			Além da assistência, as associações religiosas ganham destaque em sua função de representatividade social, congregando pessoas com a mesma origem, mesmo status social ou, em alguns casos, mesmo grupo econômico, como comerciantes. Fritz Teixeira de Sales, autor de um dos trabalhos pioneiros sobre as irmandades religiosas nas Minas Gerais, analisa a formação dessas associações: 

			“(...) sabemos que cada irmandade englobava, em sua organização, determinado agrupamento social, camada ou estamento. Desde que uma irmandade tinha esse poder, tornava-se naturalmente uma força social ponderável e, portanto, merecia as atenções da Igreja. Não importava que ela fosse de brancos, pretos ou mulatos; importava seu poder como expressão desses grupos. E essa característica é de fundamental significação.”2 

			Como indica o autor, temos nas irmandades religiosas, não só no caso de Minas Gerais, aspectos interessantes acerca da representatividade social. Apesar de essencialmente haver uma similaridade com as corporações de ofício, observamos uma sutil diferença na dinâmica das irmandades. A diferença é que as irmandades apresentavam a característica de ampliar a gama de irmãos, no sentido de não aceitarem apenas um ofício determinado. 

			Portanto, as irmandades aceitavam apenas irmãos que se identificavam com aquilo que estava definido em seu compromisso3. Os textos eram variados, mas sempre giravam em torno da condição social do postulante a irmão e dados de ordem étnica e religiosa. Por exemplo, havia irmandades que proibiam a entrada de cristãos-novos. Outro caso era a proibição da entrada de negros em irmandades predominantemente brancas.4 Mesmo com essas proibições e regras, raramente as irmandades eram restritas a ofícios específicos. 

			Novamente na obra de Salles, encontramos o papel de força suplementar da Igreja na ação das irmandades coloniais: 

			“À Sé Apostólica cabia o direito de ‘conceder o título’, embora honorífico, da arqui-irmandade, arquiconfraria e união primária, diz o direito canônico. Dessa maneira e para despertar o interesse dos grupos sociais pelas irmandades, a Coroa, através do direito canônico e da sua própria legislação, propiciava uma série de regalias e direitos às corporações. Cada irmandade era proprietária, com direitos civis reconhecidos, das igrejas e capelas que construía; do cemitério onde eram sepultados seus irmãos falecidos; animais de cela; imagens; utensílios e mobiliário dos seus respectivos templos e dos seus escravos, quando os possuía. Trata-se, portanto, de uma propriedade coletiva. Isso ocorreu para desenvolver consideravelmente o poder econômico das corporações.”5 

			Neste trecho vemos alguns elementos sobre a ação das irmandades na Colônia. O primeiro deles é a união entre Estado e Igreja: fica nítido que a Igreja, nos domínios portugueses, servia mais aos interesses da Coroa do que da própria Santa Sé, mesmo levando em conta que a constituição destes grupos leigos, tendo as irmandades negras como maior exemplo, atendia à política de expansão do catolicismo no Novo Mundo. A questão dos templos e dos direitos que as irmandades que o construíssem teriam sobre eles e todos os objetos e propriedades, demonstra como, através destas ações, o Estado subsidiava a construção de templos e cemitérios sem realizar investimento muito alto, algo que também preocupava a Igreja: 

			“O catolicismo propagou-se no Brasil principalmente pelos leigos, pessoas que não eram ligadas à instituição eclesiástica. Os bispos, sacerdotes ‘do hábito de São Pedro’, monges e frades ficaram as mais das vezes no litoral, nos conventos, seminários, colégios, mosteiros e palácios, só fazendo viagens pelo interior raríssimas vezes. Os portugueses povoadores e desbravadores do sertão, assim como os índios mansos e os africanos escravizados, e mesmo os quilombolas eram os principais propagadores do catolicismo no interior”6. 

			Delegar as obrigações de construção de templos era útil também para a Igreja, pois além de não se preocupar com os edifícios religiosos, também deixava ao cargo das irmandades a função de promover a devoção e sustentar financeiramente o culto. 

			Num segundo momento, podemos identificar a importância que este tipo de medida trazia para os grupos sociais. Há alguns pontos que merecem nossa atenção. Primeiramente, a ideia de que, ao pertencer a alguma dessas corporações, o indivíduo tornava-se membro da sociedade. Passava a ser percebido enquanto indivíduo pertencente a um grupo e, a partir daí, teria como expressar suas vontades e angústias. Teria também respaldo em caso de pobreza, auxílio à família em caso de falecimento etc. Ainda no âmbito da notoriedade social, os próprios grupos, como os escravos, acabavam tendo, nas irmandades, meios para defender seus interesses com mais força pelo viés jurídico.7 

			Na representação de grupos, uma vertente da historiografia também aponta as irmandades como ferramentas mantenedoras da ordem social, realizando a função de agentes de conservação da estratificação social gerada durante o período colonial e como canais para a assimilação, por parte do negro, do catolicismo branco. Podemos exemplificar este cenário da seguinte forma: 

			“(...) a par de ser um local privilegiado de afirmação das identidades culturais, étnicas ou sociais dos grupos integrantes, não perderam o seu traço de instituição europeia e, portanto, identificadas com a política colonizadora. Assim, por exemplo, serviram como instrumento de enquadramento do negro aos padrões culturais do branco. Ao permitir e mesmo estimular a criação de comunidades leigas de negros, Estado e Igreja, ao mesmo tempo que lhes facilitavam a assimilação da religião cristã, proporcionavam aos negros uma espécie de sincretismo planejado, isto é, dirigiam e determinavam as formas pelas quais seriam norteados os contatos religiosos dos negros com os brancos, no esforço de assimilação e fixação daqueles ao mundo destes.”8

			Assim, podemos encontrar os dois elementos nessa análise: o controle social e a dominação cultural sobre as irmandades negras. Com a permanência do modelo europeu de irmandades imposto pelo colonizador branco, uma das preocupações foi manter a grande massa sob os costumes brancos. Sugere-se que os negros acabavam realizando os mesmos rituais que seus senhores, o que garantia a este último grupo certo conforto pelo fato de que seus escravos reproduziam “apenas” o que lhes era permitido, tendo seus passos minados pelo efetivo controle senhorial. 

			Esse cenário foi o primeiro contato com as irmandades religiosas, construído ainda na graduação, e que despertou o interesse em procurar essas associações na região de Sorocaba, analisando num primeiro momento que particularidades formaram o contexto dessas associações no interior de São Paulo. A busca foi complexa, pois a esmagadora maioria das irmandades da região não possuíam mais seus arquivos históricos, pelos mais diversos motivos - como, por exemplo, o fato de algumas passarem por um período de inatividade e, por isso, destruírem toda a documentação anterior ao século XX. Outro motivo muito comum foi que membros dessas associações levaram consigo a documentação e se apropriaram do material, dificultando o acesso aos livros ou outros documentos antigos. 

			A busca foi iniciada em Sorocaba, já que neste momento o acesso parecia facilitado graças ao fato de eu haver sido estagiário do Museu Arquidiocesano de Arte Sacra, instituição vinculada à Cúria Metropolitana de Sorocaba. Todavia, a busca não teve êxito. Após essa primeira tentativa, o foco passou a ser a cidade de Itu, principalmente, pela grande importância que a Igreja Católica adquiriu na cidade ao longo dos anos. A segunda tentativa rendeu melhores frutos. 

			Os primeiros resultados foram encontrados no arquivo do Museu Republicano Convenção de Itu, gerido pela Universidade de São Paulo que, após acordo com a prefeitura municipal, ficou responsável por todo o acervo documental ainda existente na cidade, contemplando também os registros do primeiro e do segundo cartório de notas da localidade. Nesse importante acervo, foram encontradas diversas prestações de contas das irmandades e das duas ordens terceiras de Itu, possibilitando a montagem de um pequeno quadrante de nosso quebra-cabeça. 

			O resultado mais relevante e que acabou definindo boa parte dos rumos desta pesquisa, foi encontrar o arquivo existente na Irmandade de São Benedito. O acervo é basicamente composto pelo Livro de Eleições e Deliberações, os livros de prestações de contas, os registros dos irmãos cativos e dos irmãos forros, além dos documentos mais recentes da Irmandade. 

			Há muitas incertezas sobre a origem da Irmandade de São Benedito de Itu. Mas podemos ter uma ideia de sua atuação ao longo do tempo graças às referências pinçadas em diferentes fontes consultadas durante a pesquisa. A primeira origem é descrita por Nardy em um das suas crônicas sobre a história da cidade de Itu: 

			“A irmandade de S. Benedito foi fundada em 1710 pelos Frades Franciscanos na igrejinha de S. Luís, Bispo de Tolosa, o seu Convento permanecendo até maio de 1910 quando passou a funcionar em sua igreja. A Irmandade de S. Benedito, segundo creio, é a mais numerosa de nossa paróquia. Embora seu título seja dos Homens Pretos, nela hoje é maior o número de gente branca do que a de cor (...)”8. 

			Durante a pesquisa, não foi encontrado nenhum documento que comprovasse a origem exata da irmandade, mas foi possível realizar algumas deduções. O levantamento estatístico sobre a Província de São Paulo realizado por Daniel Pedro Muller na primeira metade do século XIX9 já menciona a existência da irmandade em 1836, o que nos possibilita afirmar que a irmandade poderia existir, pelo menos, desde o início do século XIX. 

			A documentação encontrada comprova, de forma mais contundente, a presença da irmandade no século XIX. A primeira referência são as prestações de contas da irmandade de São Benedito, encontradas no Arquivo Público do Estado de São Paulo, que também fazem referência à década de 1830, mais precisamente aos anos de 1831 a 183310. Por fim, também foi encontrada a carta de aprovação do compromisso da irmandade de S. Benedito, mas ele é posterior a essas referências já citadas: 

			“Carta de Confirmação dos Estatutos da Irmandade de São Benedito da Vila de Itu 

			Rafael Tobias d’ Aguiar, presidente desta província de São Paulo ____ [ilegível]. Faço saber aos que esta carta virem, Que sendo-me presente os estatutos da Irmandade de São Benedito da vila de Itu, e bem assim a aprovação dada aos mesmos pelo Excelentíssimo e Reverendíssimo Bispo Diocesano na parte espiritual, e verificando Pelo exame que fiz dos diferentes artigos dos Ditos estatutos, que nenhuma das suas disposições se opunha as leis em vigor, nem oferecia algum inconveniente, a exceção da do 5° do artigo 21, resolvi, usando da atribuição que me confere a lei provincial n° 5 de 26 de fevereiro do corrente ano, com firmar, como de fato confirmo os ditos estatutos, que vão anexos a esta por copia, assinada pelo secretario de governo da província, menos o referido 5° do artigo 21 por ser contrario ao que dispõe as leis a cerca das pessoas ou corporações que tem direito de passar alvarás de procuração. Mando por tanto que os mesmos sejam observados pelos mesários e mais irmãos da dita irmandade, e que os ministros e justiças, e mais pessoas a quem pertencer, a façam a cumprir como neles se contém. (...)Dada no palácio do governo de São Paulo aos 15 de dezembro de 1840=Rafael Tobias de Aguiar = L. S ( sigla) = Carta pela qual Vossa Excelência a por bem confirmar os estatutos da irmandade de São Benedito da vila de Itu, como acima se declara (...).”11 

			Infelizmente, não encontramos o compromisso da irmandade, que deveria estar anexado a essa carta de aprovação, sendo que esse documento nem a própria irmandade possui. Sem dúvida, isso representa uma pequena lacuna para entendermos ainda mais a dinâmica da Irmandade. De qualquer forma, conseguimos ter dois pontos bem claros. O primeiro é que a irmandade já atuava em Itu pelo menos desde o início do século XIX, carecendo ainda de fontes para confirmar a afirmação de Francisco Nardy, datando o surgimento da irmandade no início do século XVIII. O segundo ponto é que o fato do estatuto ser aprovado apenas em 1840 não significa que a irmandade tenha surgido apenas nesse ano, já que a obrigatoriedade de registro das irmandades no governo provincial só passou a valer a partir daquele momento12. A irmandade já existia de fato, mas ainda não de direito. 

			A construção da dissertação: escolhas e caminhos 

			Voltando à questão do conjunto documental existente na Irmandade, este foi fundamental para o encaminhamento da pesquisa, definindo muitos de seus rumos e problematizações. O primeiro foi o recorte temporal, pois utilizamos aquele presente no próprio Livro de Eleições e Deliberações, que consiste o período de 1861 a 1899. 

			Num segundo momento, começamos a elencar as problematizações que norteariam a pesquisa. A primeira delas é relacionada ao grupo social que a irmandade representava e que acabou influenciando na redução do recorte temporal, passando a data limite de 1899 para 1888, ou seja, o fim da escravidão como ponto de encerramento. Ao longo da pesquisa, o leitor irá se deparar com diversas referências a períodos anteriores ao recorte temporal do trabalho, porém, a necessidade de utilizar esses apontamentos surgiu para que tentássemos reconstruir de forma concreta a origem da irmandade, ocorrendo dessa forma referências aos anos 30 e, até mesmo, ao século XVIII. Além do recorte temporal, a representação da população negra, cativa ou forra, também serviu como base para definir os pontos que comporiam boa parte da pesquisa: a relação com a sociedade Ituana, o que também envolvia a relação com as outras irmandades religiosas da cidade, e a sua atuação na manutenção e transformação de identidades. 

			O terceiro ponto de reflexão seria a questão dos eventos festivos, motivado pela recorrente menção às festas do padroeiro da Irmandade ao longo de toda a documentação - não só no Livro de Eleições e Deliberações, mas também nas prestações de contas enviadas aos órgãos de fiscalização -, o que demonstra a importância fundamental da festa para as sucessivas mesas diretoras da Irmandade. 

			Com o avanço da pesquisa documental e das leituras da historiografia, as problematizações e o objeto da pesquisa se transformaram. Na parte documental, a mudança foi forçada pela ausência de outras fontes que pudessem dialogar com o objeto proposto. Diante disso, tomamos uma decisão importante e que, em certa medida, deu mais sentido ao trabalho de entendimento da atuação da Irmandade no recorte temporal estabelecido. Dessa forma, decidimos priorizar a documentação produzida pela Irmandade, principalmente, a que mostrava momentos de sua dinâmica interna, como o Livro de Eleições e Deliberações, acrescentando, ao longo do trabalho, a análise da documentação proveniente de outros arquivos e fundos, para conseguirmos apreender da melhor forma o seu funcionamento e atuação. 

			Na questão da historiografia principalmente as obras voltadas para a escravidão, surgiu uma temática que, até então, havia ficado em segundo plano na concepção da pesquisa: a questão da liberdade. Com a leitura das obras que tratavam dos aspectos da liberdade13, as redes de solidariedade entre forros e cativos14 e a atuação das irmandades no período da Abolição15, fomos levados a questionar onde a Irmandade de São Benedito de Itu se situava nesse contexto: se atuava ou não na busca pela liberdade de seus irmãos e, o mais importante, se podia ser compreendida como um espaço de resistência ou de controle senhorial. 

			Para lidar com essas questões, a pesquisa foi dividida em três capítulos. O primeiro é dedicado a apresentar ao leitor a Itu do século XIX, a partir do desenvolvimento que, entre outras coisas, possibilitou um crescimento considerável à cidade e mesmo durante o período tido como de decadência, ainda garantiu a Itu uma posição de destaque no âmbito da província. Outro elemento que será debatido, e acaba sendo diretamente relacionado ao poderio econômico conquistado por Itu, é a consolidação do uso da mão de obra escrava negra, abordando o processo de abandono da mão de obra indígena e o predomínio numérico dos africanos e seus descendentes. Para encerrar o capítulo, abordaremos as reformas da Igreja Católica no século XIX principalmente o processo de implantação do catolicismo ultramontano, através das alterações feitas em Itu que, por sua vez, foi sede de importantes instituições trazidas com o intuito de reformar as expressões da fé católica. Esse capítulo se faz necessário para conseguirmos entender um aspecto fundamental para os outros capítulos: O processo histórico que essa cidade viveu para se apresentar de uma forma específica no século XIX. 

			Ainda sobre o primeiro capítulo, é fundamental fazer uma breve consideração sobre a importância da obra de Francisco Nardy Filho para a construção deste capítulo e do trabalho como um todo. Nardy nasceu em Itu em 1879 e faleceu no ano de 1959. Foi jornalista e historiador autodidata, produzindo uma extensa obra sobre a história da cidade. É importante destacar que boa parte de seus trabalhos tem como base memórias próprias e dos círculos que frequentava na cidade, além de transcrição de documentos que não existem mais, como o caso das atas da Câmara de Itu. Com essas características a obra torna-se importante para identificarmos práticas que não aparecem na documentação, como elementos das festas da irmandade na segunda metade do século XIX. 

			O segundo capítulo apresenta uma análise sobre as festas da Irmandade. Num primeiro momento, abordaremos os aspectos culturais que envolvem as festas em honra do santo e sua importância para a manutenção de identidades coletivas, além da valorização de heranças culturais negras, que se reinventam e se adaptam conforme o período em que são aplicadas. O que nos leva ao segundo ponto: a festa de rua, realizada de fato até altas horas da noite, é a mesma festa que aparece documentada nos registros da Irmandade? Investigamos, a partir daí, a relação das autoridades, da Igreja e dos senhores com os festejos negros que transformavam a cidade no início de cada ano. Indo um pouco além, procuramos identificar quais elementos extrapolavam os aspectos lúdicos da festa, refletindo também sobre a representatividade e o auxílio social que a Irmandade deveria em relação aos seus membros. 

			Para finalizar a obra trataremos, no capítulo três, dos aspectos que envolvem a noção de liberdade, investigando seus diversos significados no contexto do processo de fim da escravidão. Trataremos da atuação da Irmandade nesse processo, realizando algumas tentativas de identificar, nos autos de liberdade, a presença de membros da Irmandade, com foco principal nos participantes das mesas administrativas. 
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